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Técnica Superior dos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico 
de Lisboa, na área financeira, de planeamento e de gestão, desde 2005

Assistente administrativa, de nomeação definitiva, dos Serviços de 
Ação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, na área financeira, entre 
2000 e 2005

Assistente administrativa, em regime de contrato individual de tra-
balho, dos Serviços de Ação Social da Universidade Nova de Lisboa, 
na área financeira, entre junho 1991 e 2000

Funções desempenhadas:
Elaboração e execução dos Orçamentos dos SAS IPL
Prestação de Contas na Plataforma DGO
Elaboração Conta de Gerência
Auditoria interna
Conferência, Controlo e classificação dos processos de receita e 

despesa
Consolidação de Contas
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PARTE G

 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DE LISBOA 
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Aviso n.º 8067/2014

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico, para um (1) lugar na categoria de assistente 
graduado sénior, na especialidade de Cirurgia Geral, da carreira 
médica hospital, do mapa de pessoal do Instituto Português de 
Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E.
1 — Faz -se público que por Deliberação do Conselho de Admi-

nistração do Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 
Gentil, E. P. E., de 03 de abril de 2014, se encontra aberto procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte 
à publicação do presente aviso no Diário da República, com vista ao 
recrutamento de assistente graduado sénior, para a constituição de re-
lação jurídica de emprego privado sem termo, mediante a celebração 
de contrato de trabalho no âmbito do Código do Trabalho por tempo 
indeterminado, ou, para a constituição de relação jurídica de emprego 
público, mediante a celebração de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, considerando a situação jurídico -laboral 
de origem do candidato e atual posto de trabalho que ocupa, destinada 
ao preenchimento de um (1) posto de trabalho de Assistente Graduado 
Sénior de Cirurgia Geral do mapa de pessoal do Instituto Português de 
Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E., nos termos do disposto 
previstos no acordo celebrado entre o Governo e os Sindicatos Médicos, 
assinado em outubro de 2012, no despacho do Senhor Secretário de 
Estado da Saúde e no despacho do Ministério das Finanças de 10 de 
julho, do Despacho do Secretário de Estado da Saúde de 24 de julho de 
2013, exarado no documento n.º 21799/2013 da Administração Central 
dos Serviços de Saúde, IP e pela deliberação do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, de 17 
de outubro de 2013.

2 — Tipo de concurso — O procedimento concursal é comum e aberto 
a todos os médicos titulares de um contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado ou contrato individual de trabalho, com 
instituições pertencentes ao Serviço Nacional de Saúde, e possuidores 
dos requisitos gerais e especiais.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido 
em horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes 
na matéria, nomeadamente o Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro.

6 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 
e 177/2009, ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de 
Trabalho (ACT) celebrado entre os Sindicatos representativos do setor 
e pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 41, de 08/11/2009, com as 
alterações constantes do ACT celebrado entre os mesmos intervenientes, 
publicado no BTE n.º 1, de 08/01/2013 e no ACT relativo à tramitação 

concursal de recrutamento para postos de trabalho da carreira médica, pu-
blicado no BTE n.º 48, de 29/12/2011, no ACT n.º 2/2009, publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores 
alterações, e na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

7 — Caracterização do posto de trabalho — Ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira 
médica na categoria de assistente graduado sénior, tal como estabele-
cido nos artigos 13.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009 de 04 de agosto, e 
do Decreto  -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto, e na cláusula 10.ª do 
ACT publicado no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 2009 e no n.º 3 
da cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 198 de 13 de outubro e posteriores alterações.

8 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional no Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 
Gentil, E. P. E., sito na Rua Prof. Lima Basto, 1099  -023 Lisboa, sem 
prejuízo de poder vir também a prestar serviço noutras instituições com 
as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordo ou protocolo 
de colaboração.

9 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho é de 40 
horas semanais.

10 — Necessidade de constituição prévia de relação jurídico-
-laboral — O presente recrutamento faz  -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público ou privado previamente estabelecida, 
com instituição do SNS.

11 — Requisitos de admissão — Podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo da candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Sejam possuidores do grau de consultor em Cirurgia Geral e dete-
nham, pelo menos, há três anos, a categoria de assistente graduado no 
âmbito dessa especialidade;

b) Estejam inscritos na Ordem dos Médicos, com a situação perante 
a mesma regularizada;

c) Sejam detentores dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro com as alterações que posteriormente 
lhe foram introduzidas, nomeadamente:

c.1) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

c.2) Não inibição do exercício de funções ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

c.3) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções;

c.4) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publica o presente proce-
dimento.

13 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Senhor Presidente do 
Conselho de Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 
Gentil, E. P. E., por uma das seguintes vias:

a) Preferencialmente, por via eletrónica, em formato PDF, para o 
endereço eletrónico rhrecrutamento@ipolisboa.min -saude.pt;
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b) Pessoalmente, no Serviço de Gestão de Recursos Humanos — Ser-
viço de Pessoal, sito no piso 2 do Pavilhão Administrativo durante o 
horário normal de expediente do serviço, (das 9 às 16 horas):

c) Remetida por correio, registada e com aviso de receção, para a 
Rua Prof. Lima Basto, 1099 -023 LISBOA, considerando -se neste caso, 
apresentada dentro do prazo, se a mesma tiver sido expedida até ao termo 
do prazo fixado no ponto 4 do presente aviso.

14 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-
cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão do cidadão, 
número de identificação fiscal, morada com código postal, endereço 
eletrónico e telefone);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com a indicação do Diário da República e respetiva página onde 
se encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo detido e 

estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização.

15 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de Cirurgia 
Geral;

b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Sete exemplares do curriculum vitae devidamente datados e as-

sinados;
e) Sete exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 

unidade da área de especialização do candidato, cujo sumário não deve 
exceder as 10 páginas;

Caso o plano de gestão clínica não seja entregue no ato da can-
didatura, o mesmo terá que ser entregue até 10 dias antes da reali-
zação da prova prática, por uma das formas previstas no ponto 14 
do presente aviso.

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro.

16 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto anterior 
determina a exclusão do candidato do procedimento.

17 — Nos termos do n.º 3 do artigo 14.º da Portaria n.º 207/2011 
de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013 de 10 de dezembro e no n.º 3 da cláusula 16.ª do 
ACT, publicado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, o 
júri pode exigir aos candidatos a apresentação dos documentos 
comprovativos dos factos por eles referidos no currículo, que 
possam relevar para a apreciação do seu mérito e que se encontrem 
deficientemente comprovados.

18 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013 de 10 de dezembro e no n.º 10 da cláusula 16.ª do ACT 
publicado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, a apresentação 
de documentos falsos determina a participação à entidade competente, 
para efeitos de procedimento disciplinar e ou penal.

19 — Método de seleção, resultados e ordenação final dos candidatos:
19.1 — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º do 

Decreto -Lei n.º 207/2011 de 24 de maio com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro e cláusulas 21.ª, 22.ª e n.º 2 
da cláusula 23.ª do ACT, publicado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 
2011, os métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão 
curricular e a prova prática.

19.2 — Avaliação e discussão curricular — Consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, cons-
tantes da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
abaixo mencionados, classificados na escala de 0 a 20 valores, valorizada 
conforme consta na ata n.º 1 do Júri, nos termos seguintes:

19.2.1 — Grelha de Avaliação e Discussão:

A.) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo de 
exercício das mesmas e a participação em equipas de urgência e de apoio 
e enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque 

para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados de saúde 
primários, e avaliação de desempenho obtida — 0 — 6 valores

A.1) Competência Técnico Profissional — 0 — 4 valores
A.1.1.) Exames e concursos com provas públicas da carreira mé-

dica hospitalar realizados pelo candidato e classificações obtidas —
0 — 1 valores

A.1.2.) Atividade operatória, sua apreciação e discussão — 0 — 3 va-
lores

A.2) Tempo de exercício das funções de assistente e assistente gra-
duado — 0 — 1 valores

A.2.1.) De 8 a 10 anos — 0,8 valores
A.2.2.) Superior a 10 anos — 1 valores
A.3.) Participação em Equipas de Urgência — 0 — 0,8 valores
A.3.1.) Com Chefia — 0,8 valores
A.3.2.) Sem Chefia — 0,4 valores
A.4.) Participação em equipas de apoio e enquadramento especializado 

à prática clínica com especial enfoque para as atividades relevantes 
para a saúde pública e cuidados de saúde primários, e a avaliação do 
desempenho obtida — 0 — 0,2 valores

B) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e de educação médica, frequentadas e ministradas — 0 — 3 va-
lores

B.1) Atividades de formação nos internatos médicos como tutor no 
internato da especialidade — 0 — 1,5 valores

B.2.) Outras ações de formação ou de educação médica continuada 
ministradas — 0 — 0,5 valores

B.3.) Outras ações de formação ou de educação médica continuada 
frequentadas — 0 — 1 valores

C.) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico e 
científico para a área profissional respetiva, tendo em conta o seu valor 
relativo — 0 — 4 valores

C.1. Trabalhos publicados — 0 — 1,5 valores
C.1.1.) Como Autor Principal ou coordenador — 0 — 1 valores
C.1.1.1.) Com 5 ou mais trabalhos — 0 — 1 valores
C.1.1.2.) Com menos de 5 trabalhos — 0 — 0,5 valores
C.1.2.) Como Coautor — 0 — 0,5 valores
C.1.2.1.) Com 10 ou mais trabalhos — 0 — 0,5 valores
C.1.2.2.) Com menos de 10 trabalhos — 0 — 0,2 valores
C.2.) Trabalhos comunicados sob a forma oral ou poster — 0 — 1,5 valores
C.2.1.) Como Autor Principal — 0 — 1,2 valores
C.2.1.1.) Com 15 ou mais trabalhos — 0 — 1,2 valores
C.2.1.2.) Com menos de 15 trabalhos — 0 — 0,7 valores
C.2.2.) Outros Trabalhos comunicados como coautor — 0 — 0,3 valores
C.3.) Atividades de investigação na área da sua especialidade —

0 — 1 valores
D) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, ser-

viços e organizações — 0 — 5 valores
D.1.) Gestão de Serviços e Unidades Funcionais no Serviço —

0 — 3 valores
D.2.) Gestão de outros Serviços Clínicos — 0 — 1 valores
D.3.) Gestão de outras áreas e organizações — 0 — 1 valores
Obs.: Para a avaliação desta alínea tem de haver informação completa 

que permita avaliar a capacidade de gestão.
E.) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a res-

petiva área profissional — 0 — 1 valores
E.1.) Atividades docentes relacionadas com a respetiva área profis-

sional — 0 — 0,5 valores
E.2.) Atividades de investigação relacionadas com a respetiva área 

profissional — 0 — 0,5 valores
F.) Outros Fatores de Valorização Profissional, nomeadamente, títulos 

académicos — 0 — 1 valores
F.1.) Sociedades Científicas — 0 — 0,2 valores
F.2.) participação em júris de concursos médicos — 0 — 0,3 valores
F.3.) Outros elementos de valorização profissional — 0 — 0,2 valores
F.4.) Títulos Académicos — 0 — 0,3 valores

19.3 — Prova prática — Destina -se a avaliar a capacidade do can-
didato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situa-
ções do âmbito da respetiva área profissional de especialidade, com a 
apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou 
unidade da área de especialização à qual concorre, tendo em vista a 
maximização da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e 
objetivos a alcançar e a forma de seguimento e avaliação de resultados: 
Média Aritmética ponderada da escala classificativa de 0 -20 valores, 
nos seguintes termos:

A.) Apresentação (gráfica) — 0 — 1,9 valores
B.) Metodologia — 0 — 6 valores
C.) Relevância — 0 — 6 valores
D.) Exposição e argumentação — 0 — 6,1 valores
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19.4 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
19.4.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela média 

aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
19.4.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem decres-

cente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada de 
70 % (avaliação e discussão curricular) e 30 % (prova prática) das classificações 
quantitativas obtidas na avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

20 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 24 
de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro e no ACT análogo.

21 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A lista 
de candidatos admitidos e excluídos e a de classificação final serão dispo-
nibilizadas na página eletrónica da instituição (www.ipolfg.min -saude.pt) e 
afixadas no placard da entrada do Serviço de Gestão de Recursos Humanos 
do IPOLFG, E. P. E., e notificadas aos candidatos por uma das hipóteses 
previstas no n.º 2 do artigo 16.º da Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro 
e n.º 2 da cláusula 18.ª do ACT, publicado no BTE n.º 48 de 29/12/2011.

22 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Dr. António Bento Parreira Machado Bettencourt — Assis-

tente Graduado Sénior de Cirurgia Geral e Diretor do Serviço de Cirurgia 
Geral do Instituto Português de Oncologia Francisco Gentil, E. P. E.;

Vogais efetivos:
1.º Vogal Efetivo: Dr. Jorge Botelho Rosa Santos — Assistente 

Graduado Sénior de Cirurgia Geral e Diretor do Serviço de Cirurgia 
Cabeça e Pescoço do Instituto Português de Oncologia Francisco 
Gentil, E. P. E.;

2.º Vogal Efetivo: Dr. Humberto Manuel Conceição Messias — As-
sistente Graduado Sénior de Cirurgia Geral, Centro Hospitalar Lisboa 
Ocidental, E. P. E.;

3.º Vogal Efetivo: Prof. Doutor Raul José Pimentel Mesquita Li-
ma — Assistente Graduado Sénior de Cirurgia Geral, Centro Hospitalar 
Lisboa Ocidental, E. P. E.;

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 8989/2014
Por despacho de 05 de maio de 2014 do Senhor Secretário de Estado 

da Saúde, foi autorizada a transição do médico especialista da carreira 
especial médica, a seguir indicado, para 40 horas semanais, nos termos 
do artigo 5.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, 
com efeitos a partir de 01 de julho de 2014:

Urologia:
Miguel de Andrade Tavares Silva.
27 de junho de 2014. — A Presidente do Conselho de Administração, 

Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.
207935963 

4.º Vogal Efetivo: Dr. António Amável Caldeira Fradique — Assis-
tente Graduado Sénior de Cirurgia Geral, Centro Hospitalar Lisboa 
Central, E. P. E.;

Vogais suplentes:
1.º Vogal suplente: Dr. Carlos Alberto Pinto Neves — Assis-

tente Graduado Sénior de Cirurgia Geral, Centro Hospitalar Lisboa 
Ocidental, E. P. E.;

2.º Vogal suplente: Dr. António Assunção Mendes de Araújo — As-
sistente Graduado Sénior de Cirurgia Geral, Centro Hospitalar Lisboa 
Central, E. P. E.;

22.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

4 de julho de 2014. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Francisco Ventura Ramos.

207941008 

PARTE H

 AMGAP — ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS PARA A GESTÃO 
DA ÁGUA PÚBLICA NO ALENTEJO

Deliberação (extrato) n.º 1423/2014

Extrato da reunião, em sessão extraordinária, da Assembleia 
Intermunicipal de 17 de dezembro de 2013

Eleição dos órgãos sociais da AMGAP
para o mandato 2013-2017

No dia dezassete de dezembro de dois mil e treze reuniu, em sessão 
extraordinária, a Assembleia Intermunicipal da AMGAP (na sede da 
CIMBAL — Praça D. Leonor — Beja), que foi convocada em 22 de 
novembro de dois mil e treze e subscrita pelos associados, nos termos 
da alínea b) do ponto dois do artigo décimo quinto dos estatutos da 
AMGAP, tendo como primeiro subscritor o Município de Beja, bem 
como os Municípios de Alcácer do Sal, Alvito, Arraiolos, Barrancos, 
Castro Verde, Cuba, Grândola, Montemor -o -Novo, Moura, Santiago de 
Cacém e Vidigueira.

Estiveram presentes a maioria dos associados da AMGAP, com 
poderes bastantes para o ato, tendo -se dado início à reunião da As-
sembleia Intermunicipal, em sessão extraordinária, eram dezassete 
horas e vinte minutos, foi constituída a “mesa”, que dirigiu os tra-
balhos, pelos representantes dos Municípios de Barrancos, Castro 
Verde e Ourique.

O ponto um da Ordem de Trabalhos, que tinha por finalidade a “eleição 
dos órgãos da Associação: Mesa da Assembleia Intermunicipal; Con-
selho Executivo e Conselho Fiscal”, o representante do Município de 
Beja, apresentou uma lista para os “órgãos” sociais da AMGAP, a que 

foi atribuída a letra A, sendo a mesma composta pelos representantes 
dos seguintes associados:

Mesa da Assembleia Intermunicipal:
Presidente: Hortênsia dos Anjos Chegado Menino — Presidente da 

Câmara Municipal de Montemor -o -Novo;
Vice -Presidente: Carlos Alberto Bule Martins Alves — Vice -Presidente 

da Câmara Municipal de Serpa;
Secretário: Luís Carlos Piteira Dias - Presidente da Câmara Municipal 

de Vendas Novas.

Conselho Executivo:
Presidente: Vítor Chaves de Caro Proença — Presidente da Câmara 

Municipal de Alcácer do Sal;
Vogal: João Manuel Casaca Português — Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Cuba;
Vogal: Sílvia Cristina Tirapicos Pinto — Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Arraiolos;
Vogal: Bernardino António Bengalinha Pinto - Presidente da Câmara 

Municipal de Viana do Alentejo;
Vogal: Carlos Teles, Vereador da Câmara Municipal de Aljustrel.

Conselho Fiscal:
Presidente: Manuel Fernando Neves de Oliveira — Vereador da Câ-

mara Municipal de Beja;
Vogal; Albano Mestre, Vereador da Câmara Municipal de Santiago 

do Cacém;
Vogal: Marcelo David Coelho Guerreiro, Vereador da Câmara Mu-

nicipal de Ourique.

Em face dos resultados apurados, foi dada posse aos novos órgãos 
sociais eleitos, pela “Mesa” que dirigiu, o ponto um da reunião da As-
sembleia Intermunicipal da AMGAP.

No final, da reunião, foi lavrada a respetiva Ata que veio a ser assinada 
por todos os representantes dos Municípios presentes, que foi registada 




